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RESOLUÇÃO Nº 412, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre a criação do Programa Estágio 
Legislativo da Câmara Municipal de 
Araguaína e dá outras providências. 

O PLENÁRIO da CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, Estado do Tocantins, no 
uso das suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal de 
Araguaína, APROVOU e eu, PRESIDENTE DA MESA DIRETORA, PROMULGO a seguinte 
Resolução: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica estabelecido, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Programa 
Estágio Legislativo da Câmara Municipal de Araguaína, destinado a estudantes que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e da educação de jovens e adultos, na 
modalidade profissional. 

§ 1º O Programa Estágio Legislativo da Câmara Municipal de Araguaína poderá ser 
remunerado ou não, de acordo com as disponibilidades orçamentárias. 

§ 2º O Programa Estágio Legislativo de que trata esta Resolução funcionará de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 

Art. 2º O Programa de que trata a presente Resolução é ato educativo-escolar e 
supervisionado, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade 
profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando 
para a vida cidadã e para o trabalho. 

Art. 3º Para fins da presente Resolução, entende-se por: 

I - estágio: ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 
profissional e tecnológica, de ensino médio e da educação especial; 

II - estágio obrigatório: aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga 
horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma; 

III - estágio não obrigatório: aquele desenvolvido como atividade opcional, 
acrescida à carga horária regular e obrigatória. 
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Art. 4º O estágio, nos termos da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, e será celebrado observando-se os 
seguintes requisitos: 

I - matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela 
instituição de ensino; 

II - celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente 
do estágio e a instituição de ensino; 

III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 
previstas no termo de compromisso. 

§ 1º O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação 
das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico 
do curso. 

§ 2º O termo de compromisso mencionado no inciso II deste artigo poderá ser 
celebrado com a intermediação de pessoas jurídicas agenciadoras de estágios. 

§ 3º Em nenhuma hipótese poderão ser selecionados estagiários para suprirem as 
vagas de cargos de provimento efetivo ou em comissão da Câmara Municipal de Araguaína. 

Art. 5º O Programa de Estágio da Câmara Municipal de Araguaína proporcionará 
ao estudante o contato com o mercado de trabalho, a vivência prático-profissional e tem 
por missões: 

I - a preparação para o trabalho, em complementação ao conhecimento teórico 
adquirido na instituição de ensino; 

II - o desenvolvimento de habilidades próprias da atividade profissional; 

III - o aperfeiçoamento técnico-científico e cultural; 

IV - a contextualização curricular, mediante aplicação de conhecimentos teóricos; 

V - a participação em atividades de cunho social, objetivando o desenvolvimento 
para a vida cidadã. 
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Art. 6º A seleção dos estagiários deverá ser precedida de processo seletivo 
simplificado, conduzido pela área de Recursos Humanos, vinculada a Diretoria 
Administrativa, devendo ser observada a Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
e as normas internas específicas a serem editadas para o processo de seleção simplificada 
da Câmara Municipal de Araguaína. 

Art. 7º A Câmara Municipal de Araguaína, mediante Edital, deverá tornar públicas 
as regras e as vagas ofertadas para estágio, delimitadas por área de atuação, através de 
publicação em seu sítio oficial e no Diário Oficial, com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias úteis da data estabelecida para realização do processo de seleção. 

Art. 8º A modalidade do estágio será definida mediante convênio firmado com a 
instituição de ensino, quando deverá definir se o estágio realizado será gratuito ou 
remunerado, ficando a Câmara Municipal, no primeiro caso, isenta do pagamento da bolsa-
auxílio. 

CAPÍTULO II 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Art. 9º São obrigações da Câmara Municipal de Araguaína: 

I - contratação, em favor do estagiário, de seguro acidente pessoal, observando-
se os procedimentos estabelecidos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, cuja 
apólice seja compatível com valores de mercado; 

II - emissão de certificado de estágio, assinado pelo Presidente da Câmara 
Municipal e pelo Diretor supervisor do estágio, o qual será enviado à instituição de ensino 
do respectivo estagiário; 

III - o pagamento de bolsa-auxílio, quando se tratar de estágio remunerado; 

IV - indicar em cada setor um servidor responsável por supervisionar os 
estagiários, o qual será responsável por atestar seus relatórios de atividades e suas 
frequências; 

V - promover a integração do estagiário ao ambiente da unidade administrativa; 

VI - comunicar imediatamente ao Departamento de Recursos Humanos e 
Financeiro a desistência ou desligamento do estagiário, sob pena de responsabilidade; 

Parágrafo único. O certificado de estágio, a que se refere o inciso II do caput deste 
artigo, não poderá ser emitido na hipótese de o estudante não obtiver aproveitamento 
satisfatório ou no caso de desligamento antecipado efetuado pelo próprio estagiário. 
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Art. 10. São obrigações das instituições de ensino em relação aos estágios de seus 
educandos: 

I - celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou 
assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte 
concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do 
curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante, ao horário e calendário 
escolar; 

II - avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à 
formação cultural e profissional do educando; 

III - indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como 
responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV - exigir do educando a apresentação periódica de relatório das atividades; 

V - zelar pelo cumprimento do termo de compromisso; 

VI - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de 
seus educandos; 

VII - comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas 
de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Art. 11. São obrigações do estagiário: 

I - comprovar, bimestralmente, a regularidade de sua matrícula e frequência 
perante o curso, através de documento próprio emitido pela instituição de ensino superior; 

II - comprovar, junto à instituição de ensino, o desenvolvimento de suas atividades 
e sua frequência no programa de estágio; 

III - desenvolver as atividades determinadas por seu supervisor ou outro servidor 
designado, desde que compatíveis com as atividades estabelecidas no seu programa de 
estágio; 

IV - comunicar imediatamente ao supervisor sobre qualquer alteração relativa ao 
curso; 

V - nos casos de ausência, apresentar documento comprobatório da justificativa 
apresentada; 

VI - ressarcir ao erário eventuais valores recebidos indevidamente; 
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VII - comparecer com trajes/vestimentas adequados ao setor onde irá desenvolver 
as atividades de estágio; 

VIII - ser assíduo e pontual; 

IX - exercer com zelo e dedicação as atividades de estágio; 

X - guardar sigilo sobre os assuntos da unidade administrativa sejam eles 
despachos, decisões, providências e documentos congêneres; 

XI - zelar pela economia dos recursos e conservação do patrimônio público. 

CAPÍTULO III 

DO ESTÁGIO 

Art. 12. Pelas atividades de estágio remunerado realizadas no âmbito da Câmara 
Municipal de Araguaína, o estagiário terá direito ao recebimento mensal de uma bolsa-
auxílio fixada no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), creditada na mesma data de pagamento 
dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo Municipal. 

§ 1º O valor da bolsa-auxílio mensal de que trata o caput deste artigo será corrigido 
anualmente, pelo mesmo índice de reajuste concedido aos servidores públicos da Câmara 
Municipal de Araguaína. 

§ 2º As despesas oriundas do estágio remunerado serão arcadas com a dotação 
orçamentária própria, descrita no orçamento da Câmara Municipal de Araguaína. 

§ 3º Não fará jus à percepção dos valores relativos à bolsa-auxílio o estudante que 
ocupar cargo ou emprego na administração pública municipal, estadual ou federal e suas 
entidades. 

§ 4º No pagamento das bolsas-auxílio deverá ser observada a frequência do 
estagiário, devendo ser descontado do auxílio financeiro o valor por dia de falta não 
justificada, considerada a divisão do valor total da bolsa de estágio pelo número de dias 
úteis do mês em questão. 

Art. 13. O quantitativo de vagas do Programa de Estágio da Câmara Municipal de 
Araguaína será determinado pelo Presidente da Mesa Diretora, em ato próprio, em 
conformidade com a demanda existente, a capacidade financeira da Câmara e a 
necessidade de estagiários na Casa, respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) 
de estagiário em relação ao número de servidores. 

§ 1º Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 
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§ 2º Fica assegurado às pessoas que se autodeclarem pretas e pardas o percentual 
de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 

Art. 14. O prazo do estágio será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
por igual período, desde que não ultrapasse a conclusão do respectivo curso. 

§ 1º É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou 
superior a um ano, período de recesso de 30 dias, que deve ser usufruído, 
preferencialmente, durante as férias escolares. 

§ 2º O recesso de que trata o § 1º deste artigo deverá ser remunerado quando o 
estagiário receber bolsa-auxílio. 

§ 3º Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira 
proporcional, nos casos em que o estágio tiver duração prevista inferior a 1 (um) ano. 

Art. 15. O estágio curricular e não curricular deverá ser cumprido de forma a 
compatibilizar o horário do estudante no estabelecimento de ensino com o horário de 
atividade da Câmara Municipal, devendo constar do termo de compromisso o horário 
compatível com as atividades escolares e não podendo ultrapassar: 

I - 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estágios não 
remunerados; 

II - 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, nos casos de estágios 
remunerados. 

§ 1º Não poderá ser exigido do estagiário a prestação de horas extras nem a 
compensação de horário. 

§ 2º É assegurado ao estagiário, nos dias de avaliação de aprendizagem pelas 
instituições de ensino, carga horária reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado 
no Termo de Compromisso de Estágio e mediante comprovação. 

Art. 16. São consideradas faltas justificadas para os estagiários aquelas 
disciplinadas no Estatuto dos Servidores da Câmara Municipal de Araguaína. 

Art. 17. É vedado ao estagiário: 

I - transportar, a pedido de servidor ou de qualquer outra pessoa, dinheiro ou 
títulos de crédito; 

II - realizar serviços de limpeza e de copa; 
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III - executar trabalhos particulares solicitados por servidor ou por qualquer outra 
pessoa; 

IV - assinar documentos que tenham fé pública; 

V - estagiar em local que seja insalubre ou que, direta ou indiretamente, exponha 
a risco sua saúde e sua integridade física. 

CAPÍTULO IV 

DO ENCERRAMENTO DO ESTÁGIO 

Art. 18. O encerramento do estágio ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

I - automaticamente, ao término do prazo do estágio; 

II - por abandono, caracterizado por ausências não justificadas por 3 (três) dias 
consecutivos ou 5 (cinco) intercalados, no período de um mês; 

III - por interrupção do curso na instituição de ensino; 

IV - por conclusão do curso na instituição de ensino, caracterizado pela colação de 
grau para estudantes de nível superior e pela data da formatura para estudantes de nível 
médio; 

V - a pedido do estagiário; 

VI - por interesse e conveniência da Câmara Municipal, através de ato motivado; 

VII - por baixo rendimento nas avaliações de desempenho a que for submetido o 
estagiário; 

VIII - por conduta incompatível com a exigida pela Administração Pública; 

IX - por reprovação acima de 50% (cinquenta por cento) dos créditos disciplinares 
em que o estagiário se encontra matriculado no semestre anterior, ou por reprovação no 
último período escolar cursado; 

X - na hipótese de troca e/ou transferência de instituição de ensino não 
conveniada com o agente integrador contratado. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Fica autorizado o Presidente da Câmara a celebrar convênios e/ou termos 
de compromisso com as instituições de ensino interessadas no projeto de que trata esta 
Resolução. 

Art. 20. A Mesa Diretora baixará os regulamentos necessários ao efetivo 
cumprimento da presente Resolução. 

Art. 21. As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, instituídas no orçamento.  

Art. 22.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
DO TOCANTINS, aos 11 dias do mês de dezembro de 2023. 

 

 
MARCOS ANTONIO DUARTE DA SILVA 

- Presidente da Câmara Municipal de Araguaína-TO – 
 

 
PUBLICADO NO DOCMA Nº 197, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 


